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A experi6ncia do assentamento Araras teve inÍcio no interior
da Área Indígena Mãe Maria, dos Parkatejê (conhecidos como

Gaviões d.a margem direita do Tocantin"),/^o final da dêcada

de 7Or c.uando .famítias-de frabalhadores nmais comeÇaram a

ocupar uma ár.ífqtrgWtu#Jfr *tf%; propriedade do herdeiro
do coronel João Anastácio de Queiroz, oligarca de ltarabá rzos

anos 3o-4O.

Já ern meados da dêeada de /oros Parkatejê apontavam a rêcês-
sidade de definição daguele limite sul de seu território
(concedido pelo deereto ne 45O3, de 28.L2.43), confinante,com
a area de João Queirozfet curvas existentes na picada demar-

catbria evidenciavam o fato de grre as rnelhores colocações

de castanha estavarn exatamente no l-ado do proprietàtio vÍzi-
l,úrffii-ffi-L

nhol quelãsEãEêIeerllg ali um "limite de respei to§
/t.44nà

Com a eriação do GETAT, em 1-980, implantado CÉ o frlotea

mento FLecheirâs',r onde -foram assentadas 49 -famírias em lotes
de 5O hectares. Naquela ocasião, a negoeiação nfn&ffi com

o Latifundiârio fora efetuada de modo a não prejudicâ-lo.
Mas em 1982, o inicio da construção da Sstrada de Femo Cara-

jâs obrigou o GETAT, a FTNAI e a C\&D a reverem a demarcação

naquela porção da ârea indigena, então aEavessada peLa fer-
rovi a.

A questão com os tposseiros do GETATn no interior da áea
. -urncrgena complicava-se com o aumento do nímero d.e oorpantes
que a1i se instalavam, ao longo da -terrovia. Foi constituído
pelo MIRAD um grupo de trabalho para estudar a guestão e rea
lizar um Levantamênto fundi{rio.
§eguiu-se um longo período de negociações ea uarabá, gerdm

e grasíria, envolvendo os árgâo" governanentais responsíveis
(mreao, cETAr, c\rRD, FUNAr ), a comunidade indígena, o sindi-
cato dos I?abalhadores Rurais de Sâo João do Afaguaia e seus

respectivos assessores (entidades da sociedade civiL, como
o CEPASP, a CPT e o cTI), com o objetivo de apresentar uma
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proposta para a resolução de-tinitiva daquela questão: a trans-
c,.- t*A9L+< al-t^14141a-d3)

ferência dos posseiros para ãreas equivatéàtes\,áas redondêzâsp

onde seria instalada in-Êraestnrtura bâsica e mediante recebimen-

to de indenização pelas benfeitorias (pfantações, ca§a, ete. ).
poram entao indicadas ao MÍRAD três áreas que deveriarrr se:r d;e-\

a a para fins de reassentamento daqueLas 162 .eamítias
(de acordo com o levantamento fr.lndiá"i.o realizad,oli os casta-
nhais Araras , W{ e o restante do chamado castanhaL t'},Í€ie Marian.

epós uma audiência em grasíria dos tíderes Parkatejê e do presi-
dente do §TR de sdo Joâo do Araguaia, o então ministro d.a Re-

.torma aS",íriafante d.e Ofiveirf assinou o dêcreto de desapro-
priaçáo do eastanhal Araras (ne 93,938 ) em 15 de janeiro de 1987.
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^/Serug,acia- Atravês de negociação em Bru"íriu o cas-
tanhal Artr as acabou sendo adquirid,o pelo MIRAD em troca de ú-
tulos aa aív:i.aa .grái. «Nl,ondeovalor por hectare foi spPeres-
timado na êpoca. o val ,r'U^ terra nua (critêrio para a desapro-
priação) era tido como inaeeitáver pelos lati.0trndiários da re-
giào - foreiros em sua maioria - que, a partir do caso do Araras,
entre marÇo e julho de l-988, negociaram cerca de 2OO mi1 hecttres

,
na área do fotígono dos Castanhds com o então ministro da RA,

Jáder Ba,'halhe .
Em neuio de 1"987 estava pronta a minuta do convônio entre a CVRD

e o MIRAD para realizar o reassent;3lfgtfir"Jfo"#tanhal ARARAS .

A abertrra d.e estradas vicinaisfescola, posto *áaico, etc.
deveriam ser realizadas pelo GETAT, mas dada a sua inoperáncia,
a infra-êstrutura foi letj:amente implantada pela CVRD com

recu.rsos do convânio com a FUNAI (para assistência às á"u" in-
aígenas na regiâo ae infruência da ferrovia de carajás), tendo

Eido completada s6 en 1991 (ainda assim a contragosto dos mora-

dores do Áraas ).
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